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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO




        


A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado, conforme segue:

1.1.1.Objeto: o presente Convênio tem por objetivo a manutenção do serviço de transporte escolar, para o exercício de 2015, visando assegurar sua continuidade ao atendimento de 41.907 (quarenta e um mil, novecentos e sete) alunos de 128 escolas da Rede Estadual de Ensino, localizadas nos Municípios de Mogi das Cruzes, Salezópolis, Suzano, Ferraz de Vasconcelos, Guarulhos, Itapevi, Embu das Artes,Taboão da Serra, Juquitiba e São Paulo - DER Sul 1, que não viabilizaram a celebração de convênios com a SEE.

1.1.2 Situação: a Resolução SE nº 27, de 09/05/2011, assegura, por meio de concessão de transporte escolar, o acesso às escolas públicas estaduais. É concedido o benefício ao aluno matriculado e frequente em escola indicada pela Diretoria de Ensino, conforme registro no Sistema de Cadastro de alunos do Estado de São Paulo/SEE-CIE. A Resolução SE nº 28, de 12/05/2011, “disciplina a concessão de auxílio-transporte às Prefeituras Municipais, para garantir aos alunos acesso a escola pública estadual”, por meio da celebração de Convênios com a SEE, nos termos do Decreto nº 48.631, de 11/05/2004, observando-se também o contido na Resolução SE nº 27, de 09/05/2011 e conforme Decreto Estadual nº 58.488, de 26 de outubro de 2012, Decreto Estadual nº 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 60.868, de 29 de outubro de 2014.
O Convênio a ser celebrado, visa a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do serviço de transporte de 41.907 alunos da Rede Estadual de Ensino.
A vigência deste Convênio será até 31/12/2015, podendo ser prorrogado automaticamente por meio de Termo de Aditamento, por até 60 meses, desde que, devidamente fundamentado, em justificativa técnica circunstanciada e aprovada pelos partícipes.
1.1.3 Recursos: o valor total do Convênio é de R$ 122.068.860,22 (cento e vinte e dois milhões, sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta reais e vinte e dois centavos).

Serão repassados à FDE em 10 (dez) parcelas, conforme quadro abaixo:
	Parcela
	Mês
	Valor (R$)

	1ª
	Até 30 dias após assinatura do convênio
	12.584.418,58

	2ª
	março/2015
	12.584.418,58

	3ª
	abril/2015
	12.584.418,58

	4ª
	maio/2015
	12.584.418,58

	5ª
	junho/2015
	12.584.418,58

	6ª
	agosto/2015
	12.584.418,58

	7ª
	setembro/2015
	12.584.418,58

	8ª
	outubro/2015
	12.584.418,58

	9ª
	novembro/2015
	12.584.418,58

	10ª
	dezembro/2015
	8.809.093,00


1.1.4 Considerações: a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE encaminhou: Ofício de solicitação de Celebração do Convênio e Plano de Trabalho e documentação solicitando a celebração do Convênio para auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, em face da necessidade do atendimento diário aos alunos cadastrados no Sistema de Informações Educacionais da SEE.
1.1.4.1 Pareceres precedentes, aprovados por este Colegiado em 2014:


    Nº 209/2014 - PM Vista Alegre e Outros;

    Nº 205/2014 - PM Bebedouro.
                    
1.1.4.2 Constam os seguintes documentos nos autos: i) Plano de Trabalho; ii) Manifestações da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares (CISE) e Departamento de Alimentação e Assistência ao Aluno (DAAA); iii) Ofício da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares; iv) Ofício da Coordenadoria de Orçamento e Finanças - Departamento de Orçamentos; v) Minuta do Termo de Convênio; vi) Aprovo do Sr. Secretário de Estado da Educação; vii) Parecer Consultoria Jurídica da Pasta; vii) Esclarecimentos da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares ( CISE) e FDE e viii) Ofício do Sr. Secretário de Estado da Educação, cumprindo-se todo o rito procedimental junto à Secretaria de Estado da Educação.

       1.1.5 Acompanhamento: Diretorias de Ensino de cada Região. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.
A Constituição Federal, no artigo 208, inciso VII, prevê o "atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde".
O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.
A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes. 
Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente Convênio, tendo em vista que esse beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO 

2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio, objetivando a prestação de serviços de transporte de alunos da Rede Estadual de Ensino, conforme Decreto Estadual nº 58.488, de 26 de outubro de 2012. Decreto Estadual nº 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 60.868, de 29 de outubro de 2014.
2.2 Reiteramos a recomendação contida nos Pareceres CEE nºs 205/2014 e 209/2014, no sentido de que sejam promovidas ações junto aos Governos, Estadual e Municipal, para que esse tipo de atendimento também seja contemplado no orçamento de outras Secretarias, a fim de que não haja prejuízo dos demais Programas da Educação. 

2.3 Lembramos que, após a formalização do Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao artigo 13 do Decreto Estadual nº 59.215/2013, que se refere ao artigo 116, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.
2.4 A SEE deverá solicitar manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, conforme disposto no artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20/09/1996, com a redação dada pelo artigo 17 do Decreto Estadual nº 60.066/2014, bem como a efetiva reserva de recursos.
                        São Paulo, 25 de fevereiro de 2015.

a) Conselheiro Hubert Alquéres
                    Relator
3. DECISÂO DA COMISSÃO

A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Ghisleine Trigo Silveira e Suzana Guimarães Trípoli.

      Sala da Comissão, em 25 de fevereiro de 2015.

a) Conselheiro Hubert Alquéres




                              Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de fevereiro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente
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